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Comité das Regiões


	Estado-Membro de origem:
	

	Órgão de poder local/regional:
	

	Autoridade administrativa responsável
:

	

	Primeira pessoa a contactar:
	

	Correio electrónico:
	

	Telefone:
	


	1. Identificação de boas práticas:

Incluir, se possível, a seguinte informação

	- título da iniciativa
	

	- domínio político


	

	- objectivo da boa prática


	

	- legislação da UE relacionada


	

	- legislação nacional/ regional/local relacionada 
	


	2. Descrição pormenorizada da boa prática e do seu impacto:

Incluir, se possível, a seguinte informação 

	Quais são os seus principais elementos?
	

	Qual o seu impacto nas empresas, e em especial nas PME? 

(quem é afectado, que procedimentos são racionalizados, modo como isso é conseguido)
	

	Qual o seu impacto nas administrações públicas? 

(quem é afectado, que procedimentos são racionalizados, modo como isso é conseguido)
	

	Data de aplicação
	

	Melhoria em relação à prática anterior
	

	De que forma é que a boa prática melhorou o procedimento em termos de tempo, duração e/ou complexidade?
	

	De que forma é que a boa prática melhorou o procedimento em termos de custos?
	

	Elementos da governação electrónica


	

	Quantificação da redução dos custos, se possível
	

	Outros eventuais efeitos positivos da prática, p. ex., para a competitividade, o crescimento, a nível transfronteiras (mobilidade, livre circulação de trabalhadores, bens, capitais e serviços)
	


	3. Outras informações:

	Informação adicional que queira partilhar sobre a boa prática
	

	Sítio Web com mais informação
	

	Caso a boa prática que descreveu tenha a ver com uma directiva ou um regulamento específico, tem sugestões para simplificar essa directiva ou esse regulamento a fim de reduzir os encargos administrativos? 
	


Queira completar e devolver este questionário até 28 de Fevereiro de 2011:

Correio electrónico: civex@cor.europa.eu 

Endereço:

Comité das Regiões

Direcção de Serviços de Apoio aos Trabalhos Consultivos

Consulta sobre boas práticas para aplicação da legislação da UE

A/c Emmanouil Dardoufas, VMA 07/51

Rue Belliard 101

1040 Bruxelles/Brussel

Caso deseje enviar mais do que um exemplo, sugerimos que reparta os exemplos por diferentes sectores (p. ex., coesão, contratos públicos) e tópicos (governo electrónico, avaliação dos riscos, sinergias, etc.), já que o relatório final pode ter um espaço limitado para cada sector. 

Queira por favor usar um formulário separado para cada exemplo. 
A informação deve ser o mais breve e concisa possível; ao questionário podem ser anexadas informações adicionais.
Declaração de privacidade: 

O acompanhamento das suas respostas exige o tratamento dos seus dados pessoais (nome, elementos de contacto, etc.) num ficheiro. Se necessitar de mais informações ou pretender exercer os direitos que lhe são conferidos pelo Regulamento (CE) n.º 45/2001 (por exemplo, acesso aos seus dados ou rectificação dos mesmos), queira contactar o responsável pelo tratamento dos dados (Chefe da Unidade Redes e Subsidiariedade) através do endereço electrónico subsidiarity@cor.europa.eu. Se necessário, contacte igualmente o responsável geral pelo tratamento dos dados no Comité das Regiões (data.protection@cor.europa.eu). Está também previsto um direito de recurso, em qualquer momento, para a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados (www.edps.europa.eu). O seu contributo individual não será publicado.

Anexo
HLG Report on good practice in Member States to implement 

EU legislation in the least burdensome way

INDICATIVE SELECTION OF POLICY AREAS/LEGAL INSTRUMENTS

on which good practices are being sought 

Answers to the questionnaire from CoR members and other local and regional stakeholders could primarily concern the policy areas/ legal instruments from the Action Programme on the Reduction of Administrative Burdens
 and its extension
 of most concern to local and regional authorities in terms of administrative burden and its reduction potential, and have been selected. 

An indicative selection follows:

Cohesion policy

1. Council Regulation (EC) No 1260/1999 of 21 June 1999 laying down general provisions on the Structural Funds, as amended by Council Regulation (EC) No 1105/2003 of 26 May 2003

Public procurement

2. Directive 2004/18/EC of the European Parliament and of the Council of 31 March 2004 on the coordination of procedures for the award of public work contracts, public supply contracts and public service contracts

3. Directive 2004/17/EC of the European Parliament and of the Council coordinating the procurement procedures of entities operating in the water, energy, transport and postal services sectors (including Commission Regulation (EC) No 1564/2005 of 7 September 2005 establishing standard forms for the publication of notices in the framework of public procurement procedures pursuant to that directive)

Environment

4. Directive 2003/105/EC of the European Parliament and of the Council of 16 December 2003 amending Council Directive 96/82/EC on the control of major accident hazards involving dangerous substances

5. Regulation (EC) No 1013/2006 of the European Parliament and of the Council of 14 June 2006 on shipments of waste

6. Council Directive 96/61/EC of 24 September 1996 concerning integrated pollution prevention and control (as amended by Regulation (EC) No 166/2006 of the European Parliament and of the Council of 18 January 2006 concerning the establishment of a European Pollutant Release and Transfer Register and amending Council Directives 91/689/EEC and 96/61/EC)

7. Waste Electrical and Electronic Equipment (WEEE) directive 2002/96/EC

8. Directive 2000/53/EC of the European Parliament and of the Council of 18 September 2000 on end-of life vehicles

9. Directive 2010/31/EU of the European Parliament and of the Council of 19 May 2010 on the energy performance of buildings

10. Directive 2009/28/EC of the European Parliament and of the Council of 23 April 2009 on the promotion of the use of energy from renewable sources

Environment – waste legislation

11. Decision 2000/532/EC establishing a list of wastes (+ 3 amendments)

12. European Parliament and Council Directive 94/62/EC on packaging and packaging waste (+ 6 Commission implementing Decisions (on the identification system for packaging materials, on formats relating to the database system, on derogation and on national measures in 3 Member States) 
 

13. Directive 2004/12/EC of the European Parliament and of the Council of 11 February 2004 amending Directive 94/62/EC on packaging and packaging waste (+3 amendments) 
 

14. Regulation (EC) No 2150/2002 on waste statistics
 

Environment – Water 

15. Council Directive 98/83/EC on the quality of water intended for human consumption
 

16. Directive 2008/105/EC on environmental quality standards in the field of water policy (3) + transitional measures for new Member States

17. Directive 2000/60/EC of the European Parliament and of the Council of 23 October 2000 establishing a framework for Community action in the field of water policy

Processing of personal data 

18. Directive 95/46/EC of the European Parliament and of the Council of 24 October 1995 on the protection of individuals with regard to the processing of personal data and on the free movement of such data










� Caso aplicável.


� Ver anexo.


� Caso aplicável – se a resposta disser respeito a uma estrutura ou iniciativa institucional horizontal no seu município ou região, este campo pode ser deixado em branco.


� Se aplicável.


� COM (2007) 23 final


� The Commission has extended the scope of the action programme in January 2009 so as to cover an additional 30 legislative instruments in the interest of taking into account stakeholders' ideas, thus raising the total number of legislative instruments therein to 72 [COM (2009) 16 final, annex 9]. In October 2009 the outgoing Commission suggested an additional 28 legislative acts, to which the Action Programme could be potentially extended by the current Commission [COM (2009) 544 final, annex F]. The HLG has adopted an opinion on a possible future extension of the Action Programme with additional suggestions in October 2010. A decision on the actual extension still remains to be taken by the Commission.


� HLG opinion on the future extension of the Action Plan – October 2010


� HLG opinion on the future extension of the Action Plan – October 2010


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F


� HLG opinion on the future extension of the Action Plan – October 2010


� European Commission extension proposal October 2009 – COM (2009) 544 annex F and HLG opinion on the future extension of the Action Plan – October 2010
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